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1 LISTA DE ACRÓNIMOS 

LISTA DE ACRÓNIMOS 

A 

ACES Agrupamento de Centros de Saúde 

AE Autoestrada 

AHBV Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 

ANAC Autoridade Nacional de Aviação Civil 

ANACOM Autoridade Nacional de Comunicações 

ANPC Autoridade Nacional de Proteção Civil 

ANSR Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 

APA Agência Portuguesa do Ambiente 

C 

CCO Centros de Coordenação Operacional 

CCOD Centro de Coordenação Operacional Distrital 

CCON Centro de Coordenação Operacional Nacional 

CDOS Comando Distrital das Operações de Socorro 

CDPC Comissão Distrital de Proteção Civil 

CM Caminho Municipal 

CMPC Comissão Municipal de Proteção Civil 

CNE Corpo Nacional de Escutas 

CNPC Comissão Nacional de Proteção Civil 

CNOS Comando Nacional de Operações de Socorro 

COAV Centro Operacional Avançado 

CODIS Comandante Operacional Distrital 

COS Comandante das Operações de Socorro 

COS Carta de Ocupação dos Solos 

CPX Command Post Exercise (exercícios de posto de comando) 

CVP Cruz Vermelha Portuguesa 

D 

DEM Digital Elevation Model 

DGT Direção-Geral do Território 

DGPC Direção-Geral do Património Cultural 

DGS Direção Geral de Saúde 

DIOPS Dispositivo Integrado das Operações de Proteção e Socorro 
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LISTA DE ACRÓNIMOS 

E 

EEEVS Elementos Estratégicos, Expostos, Vitais e/ou Sensíveis 

EDP Energias de Portugal 

EM Estrada Municipal 

EN Estrada Nacional 

ENDS Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 

ENF Estratégia Nacional para a Floresta 

ENSR Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária 

ER Estrada Regional 

ERAV Equipas Responsáveis pela Avaliação das Vítimas 

G 

GNR Guarda Nacional Republicana 

GIPS Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro 

I 

IC Itinerário Complementar 

ICARO Importância do Calor: Repercussões sobre os Óbitos 

ICNF Instituto de conservação da Natureza e das Florestas 

IGT Instrumento de Gestão Territorial 

INE Instituto Nacional de Estatística 

INEM Instituto Nacional de Emergência Médica 

IP Itinerário Principal 

IP, S.A. Infraestruturas de Portugal, S.A. 

IPMA Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

IPSS Instituições Particulares de Solidariedade Social 

L 

LIVEX Live Exercise (exercício com meios reais) 

LNEC Laboratório Nacional de Engenharia Civil 

M 

MAI Ministro da Administração Interna 

MP Ministério Público 

N 

NUT Nomenclatura de Unidade Territorial 

P 

PBH Plano da Bacia Hidrográfica 

PCO Posto de Comando Operacional 
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LISTA DE ACRÓNIMOS 

PCOC Plano de Contingência para Ondas de Calor 

PDEPC Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil 

PDM Plano Diretor Municipal 

PEA Plano Estratégico de Ação 

PEOT Plano Especial de Ordenamento do Território 

PMDFCI Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

PME Plano Municipal de Emergência 

PMEPC Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 

PMEPCVR Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Vila de Rei 

PMOT Plano Municipal de Ordenamento do Território 

PDDFCI Plano Distrital de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

PNA Plano Nacional da Água 

PNAAS Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde 

PNDFCI Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

PNPOT Plano Nacional da Política de Ordenamento do Território 

PNPR Plano Nacional de Prevenção Rodoviária 

PROF Plano Regional de Ordenamento Florestal 

PROT Plano Regional de Ordenamento do Território 

S 

SAM Sistema de Avisos Meteorológicos 

SEF Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

SF Sapadores Florestais 

SGO Sistema de Gestão de Operações 

SIG Sistema de Informação Geográfica 

SIOPS Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro 

SIRESP Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança em Portugal 

SMPC Serviço Municipal de Proteção Civil 

SMS Short Message Service 

SNIRH Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos 

SVARH Sistema de Vigilância e Alerta de Recursos Hídricos 

T 

TO Teatro de Operações 

U 

UCI Unidade de Cooperação Internacional 

V 
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LISTA DE ACRÓNIMOS 

VMER Viatura Médica de Emergência e Reanimação 

Z 

ZA Zona de Apoio 

ZCAP Zona de Concentração e Alojamento das Populações 

ZCI Zonas de Concentração e Irradiação 

ZI Zona de Intervenção 

ZRI Zona de Reunião e Irradiação 

ZRR Zona de Receção de Reforços 

ZS Zona de Sinistro 
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2 REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS 

2.1 LEGISLAÇÃO ESTRUTURANTE 

Lei n.º 80/2015, de 03 de agosto - Segunda alteração à Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, que aprova a Lei de 
Bases da Proteção Civil. 

Despacho n.º 3551/2015, de 09 de abril - Procede à regulamentação e definição do desenvolvimento do 
Sistema de Gestão de Operações (SGO), no âmbito do Sistema Integrado de Operações de Proteção e 
Socorro (SIOPS), que se aplica a todos os Agentes de Proteção Civil (APC) e Entidades com especial dever 
de cooperação, quando empenhados em operações de proteção e socorro. 

Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro - Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 126-B/2011, 
de 29 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna, e à primeira 
alteração ao Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, que aprova a orgânica da Autoridade Nacional de 
Proteção Civil. 

Decreto-Lei n.º 112/2014, de 11 de julho - Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 126-B/2011, 
de 29 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna, à segunda 
alteração ao Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, que aprova a orgânica da Secretária-
geral do Ministério da Administração Interna, e à extinção da Direção-Geral de Infraestruturas e 
Equipamentos. 

Decreto-Lei n.º 161-A/2013, de 2 de dezembro - Procede à extinção e integração por fusão na Secretária-
geral do Ministério da Administração Interna, da Direção-Geral da Administração Interna, e procede à 
primeira alteração aos Decretos-Leis n.º 126-B/2011, de 29 de dezembro, 160/2012, de 26 de julho, e ao 
Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, revogando o Decreto-Lei n.º 54/2012, de 12 de 
março. 

Decreto-Lei n.º 72/2013, de 31 de maio – Altera (segunda alteração) o Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 
de julho, que cria o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS) e procede à respetiva 
republicação. 

Decreto-Lei n.º126-B/2011, de 29 de dezembro - Aprova a Orgânica do Ministério da Administração 
Interna.  

Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro - Transfere competências dos governos civis e dos 
governadores civis para outras entidades da Administração Pública em matérias de reserva de 
competência legislativa da Assembleia da República. 

Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro - Procede à transferência das competências dos governos 
civis, no âmbito da competência legislativa do Governo, para outras entidades da Administração Pública, 
estabelece as regras e os procedimentos atinentes à liquidação do património dos governos civis e à 
definição do regime legal aplicável aos seus funcionários, até à sua extinção. 

Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto - Aprova a Lei de Segurança Interna. 
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Decreto-Lei n.º 112/2008, de 1 de julho – Cria uma conta de emergência que permite adotar medidas de 
assistência a pessoas atingidas por catástrofe ou calamidade pública. 

Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro - Define o enquadramento institucional e operacional da proteção 
civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços municipais de proteção civil e determina 
as competências do comandante operacional municipal (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 114/2011, de 30 de novembro - Transfere competências dos governos civis e dos governadores civis 
para outras entidades da Administração Pública, liquida o património dos governos civis e define o regime 
legal aplicável aos respetivos funcionários). 

Decreto-Lei n.º 75/2007, de 29 de março - Aprova a orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil 
(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 73/2012, de 26 de março). 

Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho – Cria o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro 
(SIOPS) e estabelece a sua estrutura, respetivas competências e funcionamento, bem como normas e 
procedimentos a desenvolver em situação de iminência ou de ocorrência de acidente grave ou catástrofe.  

Lei n.º 27/2006, de 3 de julho – Aprova a Lei de Bases da Proteção Civil (com as alterações introduzidas 
pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro - Transfere competências dos governos civis e dos 
governadores civis para outras entidades da Administração Pública em matérias de reserva de 
competência legislativa da Assembleia da República). 

 

1.1 LEGISLAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

Decreto-Lei 150/2015, de 05 de agosto - Estabelece o regime de prevenção de acidentes graves que 
envolvem substâncias perigosas e de limitação das suas consequências para a saúde humana e para o 
ambiente, transpondo a Diretiva n.º 2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 
2012, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas. 

Resolução n.º 30/2015, de 07 de maio - Aprovação de diretiva relativa aos critérios e normas técnicas para 
a elaboração e operacionalização de planos de emergência de proteção civil e revogação da Resolução da 
Comissão Nacional de Proteção Civil n.º 25/2008 de 18 de julho. 

Decreto-Lei n.º 42/2014, de 18 de março - Procede à alteração (primeira alteração) do Decreto-Lei n.º 
254/2007, de 12 de julho, transpondo para a ordem jurídica interna o artigo 30.º da Diretiva n.º 
2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos 
perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, no sentido de conformar a 
parte 1 do anexo I daquele diploma com a referida Diretiva. 

Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil n.º 344/2008, de 17 de outubro – Estabelece as 
normas de funcionamento dos Centros de Coordenação Operacional. 

Resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil nº 25/2008, de 18 de Julho – Estabelece os critérios e 
normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de emergência de proteção civil. 

Decreto-Lei n.º 344/2007, de 15 de outubro – Aprova o Regulamento de Segurança de Barragens. 

Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de julho – Estabelece o regime de prevenção de acidentes graves que 
envolvam substâncias perigosas e de limitação das suas consequências para o homem e o ambiente. 
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Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil nº 97/2007, de 16 de maio – Estabelece as regras de 
referência para ativação do estado de alerta especial para o Sistema Integrado de Operações de Proteção 
e Socorro (SIOPS), sendo aplicável às organizações integrantes daquele Sistema. 

Decreto-Lei n.º 174/2002, de 25 de julho – Estabelece as regras aplicáveis à intervenção em caso de 
emergência radiológica. 

Decreto-Lei n.º 165/2002, de 17 de julho – Estabelece as competências dos organismos intervenientes na 
área da proteção contra radiações ionizantes, bem como os princípios gerais de proteção. 

Decreto-Lei n.º 253/95, de 30 de setembro – Estabelece o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 
Aéreo (com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 399/99, de 14 de outubro). 

Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro – Estabelece o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 
Marítimo, dirigido pelo Ministro da Defesa Nacional (com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 
399/99, de 14 de outubro). 

 

2.2 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AOS AGENTES DE PROTEÇÃO CIVIL 

2.2.1 CORPOS DE BOMBEIROS 

Decreto-Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro - Altera (2ª alteração) o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território continental, e 
republica-o em anexo, na sua redação atual. 

Decreto-Lei n.º 248/2012, de 21 de novembro - Altera (primeira alteração) o Decreto-Lei 247/2007, de 27 
de junho, que define o regime jurídico aplicável à constituição, organização, funcionamento e extinção 
dos corpos de bombeiros, no território continental, e procede à sua republicação. 

Lei n.º 48/2009, de 04 de agosto - Altera (primeira alteração) o Decreto-Lei 241/2007, de 21 de Junho, 
que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território continental. 

Decreto-Lei nº 241/2007, de 21 de junho - Define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses 
no território continental (com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto; Decreto-
Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro e Declaração de Retificação n.º 3/2013, de 18 de janeiro). 

Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho - Define o regime jurídico aplicável à constituição, organização, 
funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no território continental (com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 248/2012, de 21 de Novembro e Declaração de Retificação n.º 4/2013, 
de 18 de janeiro. 
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2.2.2 POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto - Aprova a orgânica da Polícia de Segurança Pública. 

 

1.1.1 GUARDA NACIONAL REPUBLICANA 

Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro - Aprova a orgânica da Guarda Nacional Republicana. 

 

2.2.3 FORÇAS ARMADAS 

 

2.2.3.1 ESTADO-MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS (EMGFA) 

Decreto-Lei n.º 184/2014, de 29 de dezembro - Aprova a Orgânica do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas. 

 

2.2.3.2 ESTADO-MAIOR DA ARMADA (EMA) 

Decreto-Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro - Aprova a Orgânica da Marinha. 

 

2.2.3.3 ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO (EME) 

Decreto-Lei n.º 186/2014, de 29 de dezembro - Aprova a Orgânica do Exército. 

 

2.2.3.4 ESTADO-MAIOR DA FORÇA AÉREA (EMFA) 

Decreto-Lei n.º 187/2014, de 29 de dezembro - Aprova a Orgânica da Força Aérea. 
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1.1.2 AUTORIDADE MARÍTIMA 

Decreto-Lei n.º 121/2014, de 07 de agosto - Procede à alteração (segunda alteração) do Decreto-Lei n.º 
44/2002, de 2 de março, e à alteração (segunda alteração) do Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, 
com o objetivo de clarificar e regulamentar, respetivamente, as competências do capitão de porto, e os 
termos em que é admissível o funcionamento das concessões balneares e respetivos serviços 
complementares e ou acessórios, fora da época balnear. 

Decreto-Lei n.º 235/2012, de 31 de outubro - Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 248/95, de 
21 de setembro, que cria, na estrutura do Sistema da Autoridade Marítima, a Polícia Marítima e à primeira 
alteração ao Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de março, que estabelece, no âmbito do Sistema da Autoridade 
Marítima, a estrutura, organização, funcionamento e competências da Autoridade Marítima Nacional. 

Decreto-Lei n.º 263/2009, de 28 de setembro - Institui o sistema nacional de controlo de tráfego marítimo 
(SNCTM), criando um quadro geral de intervenção dos órgãos e serviços públicos responsáveis pelo 
controlo de tráfego marítimo nas zonas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional, e procede à 1.ª 
alteração do Decreto-Lei n.º 43/2002, de 2 de Março, à 3.ª alteração do Decreto-Lei n.º 180/2004, de 27 
de Julho, e à 1.ª alteração do Decreto-Lei n.º 198/2006, de 19 de Outubro. 

Decreto-Lei n.º 43/2002, de 2 de março - Cria o sistema da autoridade marítima (SAM) definindo a sua 
organização e atribuições e cria igualmente a Autoridade Marítima Nacional, estrutura superior de 
administração e coordenação dos órgãos e serviços que, integrados na Marinha, possuem competências 
ou desenvolvem ações enquadradas no SAM. 

Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de março - Estabelece, no âmbito do sistema da autoridade marítima (SAM), 
as atribuições, a estrutura e a organização da Autoridade Marítima Nacional, criando no seu âmbito a 
Direcção-Geral da Autoridade Marítima, e dispõe sobre as respetivas, competências, departamentos, 
funcionamento e pessoal. 

 

1.1.3 AUTORIDADE AERONÁUTICA 

Decreto- Lei n.º40/2015, de 16 de março - Aprova os estatutos da Autoridade Nacional da Aviação Civil 
(ANAC), anteriormente designado Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (INAC, I. P.), e altera a Lei 
Orgânica do Ministério da Economia. 

Lei n.º 28/2013, de 12 de abril - Define as Competências, a Estrutura e o Funcionamento da Autoridade 
Aeronáutica Nacional. 

 

1.1.4 INSTITUTO NACIONAL DE EMERGÊNCIA MÉDICA (INEM) 

Decreto-Lei n.º 34/2012, de 14 de fevereiro - Aprova a orgânica do Instituto Nacional de Emergência 
Médica, I. P. 
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1.1.5 CRUZ VERMELHA PORTUGUESA (CVP) 

Decreto-Lei n.º 281/2007, de 7 de Agosto - Aprova o regime jurídico da Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) 
e os respetivos Estatutos. 

 

1.2 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ÀS AUTARQUIAS 

Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro - Aprova o regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado 
e demais entidades públicas e altera o Estatuto do Ministério Público. 

Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro - Define o enquadramento institucional e operacional da proteção 
civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços municipais de proteção civil e determina 
as competências do comandante operacional municipal (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 114/2011, de 30 de novembro - Transfere competências dos governos civis e dos governadores civis 
para outras entidades da Administração Pública, liquida o património dos governos civis e define o regime 
legal aplicável aos respetivos funcionários). 

Despacho n.º 14254-A/2007, de 27 de junho - Aprova o Regulamento do Programa de Aquisição de 
Equipamento de Primeira Intervenção no Combate aos Incêndios Florestais. 

Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de agosto - Aprova a lei da Estabilidade orçamental. Altera a Lei de 
Enquadramento Orçamental, a Lei de Finanças Locais e a Lei de Finanças das Regiões Autónomas 

Lei n.º 15/2001, de 5 de junho - Reforça as garantias do contribuinte e a simplificação processual, 
reformula a organização judiciária tributária e estabelece um novo Regime Geral para as Infrações 
Tributárias (RGIT). 

Declaração de Retificação n.º 13/98, de 25 de agosto - De ter sido retificada a Lei n.º 42/98, de 6 de agosto 
(Lei das Finanças Locais). 

Lei n.º 18/91, de 12 junho – Altera o regime de atribuições das autarquias locais e das competências dos 
respetivos órgãos. 

Decreto-Lei n.º 363/88, de 14 de outubro - Disciplina a concessão de auxílio financeiro do Estado às 
autarquias locais. 
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3 REGISTO DE ATUALIZAÇÕES E EXERCÍCIOS 

3.1 REGISTO DE ATUALIZAÇÕES 

ATUALIZAÇÕES AO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE VILA DE REI 

Versão: 01 02 03  

Alteração: - - -  

Data da Alteração: - - -  

Data de Aprovação: 09-01-2002 16-03-2012   

Entidade Aprovação: 
Serviço Nacional de Proteção Civil 

(SNPC). 
Comissão Nacional de Proteção Civil 

(CNPC). 
Comissão Nacional de Proteção Civil 

(CNPC). 
 

Observações: 

Documento elaborado pelo 
Serviço Municipal de Proteção 

Civil, tendo tido parecer favorável 
por parte da Câmara Municipal a 
12-11-199, não tendo sido sujeito 

a consulta pública. 

Documento elaborado pelo Serviço 
Municipal de Proteção Civil, tendo tido 

parecer favorável por parte da CMPC em 
reunião realizada a 04-05-2010. Foi sujeito 
a consulta pública a qual discorreu entre 

06-08-2009 e 04-09-2009. 

Em curso.  
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3.2 REGISTO DE EXERCÍCIOS 

REGISTO DE EXERCÍCIOS AO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE VILA DE REI 

Tipo 
Objetivos Cenário Local Data 

Agentes e Entidades 
envolvidos 

Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 
CPX LIVEX 

         

         

         

         

         

         

         

 


	1 Lista de Acrónimos
	2 Referências Legislativas
	2.1 Legislação Estruturante
	1.1 Legislação Técnico-Operacional
	2.2 Legislação Aplicável aos Agentes de Proteção Civil
	2.2.1 Corpos de Bombeiros
	2.2.2 Polícia de Segurança Pública
	1.1.1 Guarda Nacional Republicana
	2.2.3 Forças Armadas
	2.2.3.1 Estado-Maior General das Forças Armadas (EMGFA)
	2.2.3.2 Estado-Maior da Armada (EMA)
	2.2.3.3 Estado-Maior do Exército (EME)
	2.2.3.4 Estado-Maior da Força Aérea (EMFA)

	1.1.2 Autoridade Marítima
	1.1.3 Autoridade Aeronáutica
	1.1.4 Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM)
	1.1.5 Cruz Vermelha Portuguesa (CVP)

	1.2 Legislação Aplicável às Autarquias

	3 Registo de Atualizações e Exercícios
	3.1 Registo de Atualizações
	3.2 Registo de Exercícios


